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 Na visão aguçada de azuo atanabe  e iste  com efeito  uma li -
giosidade con da  abrangendo toda a pletora de insas fação do povo  seja pela di culdade do acesso  Jus ça  
seja pela demora da Organização Judiciária, no deslinde das demandas que lhe são apresentadas. Ante esse quadro 
dantesco, de verdadeira falência da máquina estatal, especialmente no que tange à prestação jurisdicional, em 
boa hora começaram a ser u lizadas soluç es do Direito norte-americano, conhecidas como Alterna ve Dispute 
Resolu on(ADR), quais sejam o Juízo Arbitral, a Conciliação e a Mediação.
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 inques onável que o principal obje vo da jurisdição, o que lhe faz a essência,  seu caráter de paci cação. 
Neste sen do,  muito mais salutar que se encontrem f rmulas de consenso, para que a pretensão resis da chegue 
a bom termo, a ngindo-se o ideal de jus ça das partes.
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“Os estudiosos do 
Direito Processual Civil estão convencidos de que técnicas novas devem ser introduzidas na legislação brasileira for-
mal para que sejam atendidas, com e cácia, segurança e efe vidade, esse anseio da cidadania. á de se gerenciar 
o processo de modo que instrumentos de ação alcancem esse obje vo, sem se afastar do respeito ao princípio de-
mocrá co informador do devido processo legal. Urge que o Direito Processual Civil consagre, do modo mais evidente 
e convencedor, o querer cons tucional representa vo do sen mento da Nação, que é o do Estado Brasileiro tornar 
vivo e constante o obje vo primordial posto em sua Carta Magna, no seu pre mbulo, que é a entrega da paz com a 
rápida solução dos con itos vivenciados pelo cidadão em suas relaç es comuns e e traordinárias no ambiente so-
cial, familiar, nanceiro, comercial, industrial e ins tuciona
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entre os interessados.

nas partes o seu comando.

“N s, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Cons tuinte para ins tuir em Estado de-
mocrá co, des nado a assegurar o e ercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a Jus ça como valores de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprome da, na ordem interna e internacional, -

, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Cons tuição da Rep blica Federa va do Brasil



Revista FONAMEC  -  Rio de Janeiro, v.1, n. 1, p. 171 - 188,  maio 2017 177

 “Sem intervenção de terceiros, as partes procuram resolver as questões, resolvendo disputas mediante discussões 
que podem ser conduzidas pelas partes autonomamente, ou por representantes. Por isso, alguns autores, não a 
consideram uma forma de solução de con itos propriamente dita. A negociação é usada para qualquer po de 
disputa e faz parte do dia-a-dia transacional.  uma a vidade constante entre advogados.  um método apropriado 
a ser u lizado quando as partes con nuam a ter relações comerciais, co dianamente, ou quando é possível solução 
cria va, sendo certo que tal vínculo caracteriza-se pela con ança m tua e credibilidade entre as partes.  Fernando 
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 “Assim, o espírito de conciliação deve nortear os envolvidos nas disputas judiciais, uma vez que, por melhores 
que sejam as leis e a prestação da a vidade jurisdicional, ninguém decide os con itos mais adequadamente aos 
respec vos interesses do que os pr prios li gantes. A mediação fru fera proporciona aos pro ssionais da área do 
Direito a rara sa sfação de poder rapidamente resolver o problema. O aperto da mão ao término da audiência, em 
que a conciliação foi a ngida, representa o retorno das partes à normalidade social. O que mais poderiam pretender 
advogados e Juízes? 
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“Não se trata de esperar do Poder Judiciário uma seguran-
ça que intervenha a cada momento e a tudo corrija, de uma 
segurança centralizadora, da qual claramente este modelo 
abre mão; trata-se de uma segurança que garante o devido 
processo legal, mesmo para além de suas portas, que asse-
gura que direitos fundamentais serão preservados em sua 
fundamentalidade e que não se pode falar de jus ça consen-
sual ou heterocomposição onde o equilíbrio das partes não 
seja adequadamente dimensionado, onde os direitos não te-
nham tutela cons tucionalmente adequada  

 “Despido o magistrado do preconceito contrário quanto a se dedicar francamente à tarefa de obter a conciliação 
e, também ele, desprovido da vaidade de ver sua “bela” sentença elogiada pelos Tribunais, estará livre para perce-
ber, na fase de conciliação, o que signi ca incorporar a lei, o arqué po do pai e que, aos olhos das partes interessa-
das sua palavra impressiona, é contundente. A fala inicial do magistrado nas audiências de conciliação penetra a 
consciência dos envolvidos e com eles mantém contato direito. É um desperdício perder esse momento por ignorar 
sua import ncia e e cácia.”
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dade do relacionamento.

“Outra vantagem importante da mediação é a con nua e intensa discussão sobre o con ito. Aqui, não se obje va 
apenas a consecução do acordo, mas o melhoramento e a con nuação do relacionamento dos mediados. Nesta dis-
cussão, as pessoas são consideradas como seres únicos, devendo ser respeitadas como tais...Em suma, a mediação 
é bastante vantajosa. Seus obje vos não a ngem apenas os problemas, re e ndo seus efeitos nos mediados e na 
sociedade, fortalecendo e preservando o relacionamento e istente entre as pessoas”. 
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“A mediação procura valorizar esses laços fundamentais de relacionamento, incen var o respeito à vontade dos 
interessados, ressaltando os pontos posi vos de cada um dos envolvidos na solução da lide para, ao nal, e trair 
como conseq ência natural do procedimento os verdadeiros interesses em con ito”.

“Em outras palavras, a mediação inclui na sociedade na medida em que aumenta a autodeterminação e a respon-
sabilidade dos mesmos. Assim, por meio desse procedimento, os indivíduos passam a ter voz mais a va dentro da 
sociedade, uma vez que possuem autonomia e são responsáveis por solucionar suas controvérsias. Como ressalta-
mos em outro momento  A mediação apresenta-se, pois, com o obje vo de oferecer aos cidadãos par cipação a va 
na resolução de con itos, resultando no crescimento do sen mento de responsabilidade civil, cidadania e de controle 
sobre os problemas vivenciados. Dessa maneira, apresenta forte impacto direto na melhoria das condições de vida 
da população  na perspec va do acesso à jus ça, na concre zação de direitos, en m, no e ercício da cidadania”.
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tutos em exame.

 

stricto sensu.

níveis
 “Em matéria criminal, a conciliação vinha sendo considerada inadmissível, dada a absoluta indisponibilidade da 

liberdade corporal e a regra nulla poena sine judicio, de tradicional prevalência na ordem cons tucional brasileira. 
Nova perspec va abriu-se com a Cons tuição de , que previu a ins tuição de Juizados Especiais providos por 
Juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a e ecução..de infrações penais 
de menor potencial ofensivo...permi dos, nas hip teses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos 
por turma de juízes de primeiro grau.”

 

 “Trata-se dos chamados“ direitos da personalidade “(vida, incolumidade sica, liberdade, honra, propriedade 
intelectual, in midade, estado). uando a causa versar sobre interesses dessa ordem, diz-se que as partes não têm 
disponibilidade de seus próprios interesses (matéria penal, direito de família etc.). Mas, além dessas hipóteses de 
indisponibilidade obje va, encontramos aqueles casos em que é uma especial condição da pessoa que impede a 
disposição de seus direitos e interesses( indisponibilidade subje va); é o que se dá com os incapazes e com as pessoas 
jurídicas de direito público”.
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muito comum na pra e forense

resolver os seus problemas pela via consensual.

seu chamado poder assistencial 

via consensual.

 “A mediação, para ser bem sucedida, pressupõe boa-fé de ambas as partes. Os mediadores devem estar dispostos 
para assimilar os princípios da mediação, sobretudo para agir de modo solidário e verdadeiro. Infelizmente, em 
nossa sociedade, ainda predomina a arcaica mentalidade de cultura do li gio, em que às partes interessa obter 
vantagens – ganhar”.



Revista FONAMEC  -  Rio de Janeiro, v.1, n. 1, p. 171 -188,  maio 2017184



Revista FONAMEC  -  Rio de Janeiro, v.1, n. 1, p. 171 - 188,  maio 2017 185

“Uma tarefa básica dos processualistas modernos é e por o impacto substancial dos mecanismos de processa-
mento de li gios. Eles precisam, consequentemente, ampliar sua pesquisa para mais além dos tribunais e u lizar os 
métodos de análise da sociologia, da polí ca, da psicologia e da economia, e ademais, aprender através de outras 
culturas”.
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ser considerado.
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